
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.747 - RS (2013/0141333-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELOISA MORAES DA SILVA 
INTERES. : JULIANA MOURA EURIQUE 
ADVOGADO : JULIANA MOURA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 884, 885 E 886 DO CÓDIGO 
CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DUPLA INCIDÊNCIA DE 
REAJUSTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
confirmar a existência da dupla incidência do reajuste, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.  
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
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TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.747 - RS (2013/0141333-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELOISA MORAES DA SILVA 
INTERES. : JULIANA MOURA EURIQUE 
ADVOGADO : JULIANA MOURA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial, para determinar a aplicação de 

índices de deflação nos cálculos exequendos. Ademais, o decisum restou 

fundamentado nas Súmulas n. 284/STF, por analogia, e 07 e 211/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.747 - RS (2013/0141333-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELOISA MORAES DA SILVA 
INTERES. : JULIANA MOURA EURIQUE 
ADVOGADO : JULIANA MOURA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 125/130e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, contra acórdão prolatado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 
ementado (fls. 57/58e):

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES DA LEI 
Nº 10.395/95. DEFLAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE 
ÍNDICES NEGATIVOS PARA A CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IRREGULARIDADE. TERMO 
FINAL DA CONDENAÇÃO. MÊS EM QUE 
IMPLEMENTADA A PROMOÇÃO NOS 
VENCIMENTOS DA SERVIDORA.
1. Base de cálculo. Incidindo o percentual 
decorrente da promoção de classe sobre o 
vencimento básico do servidor, o qual foi alvo de 
reajuste pela Lei Estadual nº 10.395/95, os 
cálculos executivos devem incidir no vencimento 
base já devidamente reajustado, sob pena de 
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descumprimento da lei.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça já se 
assentou no sentido de vedar a aplicação de 
índices negativos de correção monetária, nos 
períodos em que o IGP-M apontar ocorrência de 
deflação, utilizando-se o índice zero em tais 
situações. Finalidade do próprio instituto da 
correção monetária que vai preservada.
Precedentes jurisprudenciais.
Alteração de posicionamento no STJ que não 
interfere no presente julgamento, conforme o 
Recurso Especial nº 1265580/RS, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 
21.3.2012, DJE 18.4.2012, em razão de não ter 
sido submetido ao procedimento do artigo 543-C, 
do CPC.
Sentença mantida.
3. Tendo a promoção retroativa da Classe E para 
a F sido implementada nos vencimentos da 
servidora a partir de 18.10.2004, o cálculo 
exeqüendo deverá ser limitado à referida data, 
devendo a parcela ser lançada 
proporcionalmente a 17/31 dias, conforme bem 
apanhado na sentença.
APELAÇÃO DESPROVIDA.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
84/89e).
Com contrarrazões (fls. 131/139e), o recurso foi admitido (fls. 
142/149e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou dar-lhe 
provimento quando o acórdão recorrido estiver em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte 
ou Tribunal Superior.
Inicialmente, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso 
cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Em relação aos arts. 884, 885 e 886 do Código Civil, verifico 
que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que 
não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados dispositivos.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
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211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que "melhor 
sorte não socorre apelante em relação à parcela relativa ao 
mês de outubro de 2004, haja vista que a promoção retroativa 
da Classe E para a F foi implementada nos proventos da 
servidora a partir de 18.10.2004, razão pela qual o cálculo 
exequendo deverá ser limitado à referida data, devendo a 
parcela ser lançada proporcionalmente a 17/31 dias, conforme 
bem apanhado na sentença"  (fl.  67e).
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, acerca da dupla incidência do reajuste, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
Por fim, no que se refere á ofensa à coisa julgada, verifico que 
o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual os índices negativos de correção 
monetária (deflação) devem ser considerados no cálculo de 
atualização, salvo se implicar redução do valor nominal do 
título.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO 
IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. 
APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O 
VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.
1. A correção monetária nada mais é do que um 
mecanismo de manutenção do poder aquisitivo 
da moeda, não devendo representar, 
consequentemente, por si só, nem um plus nem 
um minus em sua substância. Corrigir o valor 
nominal da obrigação representa, portanto, 
manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias 
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positivas e negativas ocorridas no período. 
Atualizar a obrigação levando em conta apenas 
oscilações positivas importaria distorcer a 
realidade econômica produzindo um resultado 
que não representa a simples manutenção do 
primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece 
o Manual de Orientação de Procedimento de 
Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça 
Federal que, não havendo decisão judicial em 
contrário, "os índices negativos de correção 
monetária (deflação) serão considerados no 
cálculo de atualização", com a ressalva de que, 
se, no cálculo final, "a atualização implicar 
redução do principal, deve prevalecer o valor 
nominal".
2. Recurso especial provido.
(REsp 1265580/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
21/03/2012, DJe 18/04/2012).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput e § 1º, do 
Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao 
Recurso Especial, para determinar a aplicação de índices de 
deflação nos cálculos exequendos.
Mantidas a verba honorária e a sucumbência estabelecidas na 
instância ordinária, à vista da sucumbência mínima da 
Recorrida, nesta esfera especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.

Documento: 1424597 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/08/2015

Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0141333-7 REsp 1.382.747 / RS

Números Origem:  027/1.10.0016480-2  027/1.10.0022772-3  11000164802  1199666  201001156670  
2277215120108210027  2711000164802  2711000227723  4272164120128217000  
70048384184  70049582471  70051206233

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : ANDRÉIA WAGNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : HELOISA MORAES DA SILVA
INTERES. : JULIANA MOURA EURIQUE
ADVOGADO : JULIANA MOURA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
AGRAVADO : HELOISA MORAES DA SILVA
INTERES. : JULIANA MOURA EURIQUE
ADVOGADO : JULIANA MOURA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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